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RELATÓRIO

Trata-se de revisão criminal ajuizada por ANTÔNIO FRANCISCO FERREIRA SOUSA, JOSÉ SIDNEI MACHADO DO NASCIMENTO, MARLIO BEZERRA e VALTER DE ALMEIDA, por meio da Defensoria Pública da União, com fundamento no artigo 621, I, do Código de Processo Penal, com o objetivo de desconstituir a sentença prolatada nos autos da Ação Penal 2008.35.04.000543-2, na parte em que fixou, nos termos do art. 387, IV, do CPP, valor mínimo de indenização a ser paga por cada um dos requerentes consistente no valor dos tributos sonegados.

Os requerentes afirmam terem sido denunciados pela prática do delito tipificado no artigo 334, caput, do Código Penal, por terem sido abordados, em 29/7/2004, transportando mercadorias estrangeiras internalizadas em território nacional sem o pertinente recolhimento de tributos.

Relatam que a sentença julgou procedente a denúncia, para condená-los à pena privativa de liberdade de 01 (um) ano de reclusão, no regime inicial aberto, a qual fora substituída pela prestação de 365 horas de serviços à comunidade, acrescida das custas processuais, bem assim ao pagamento de indenização, com fundamento no artigo 387, IV, do Código de Processo Penal, a ser paga por cada um dos requerentes no valor dos tributos sonegados.

Defendem, preliminarmente, o cabimento da revisão criminal na situação narrada, ao argumento de que seria ilegal a fixação da obrigação de pagar o valor mínimo para a reparação do dano, haja vista que previsão normativa para tanto somente teria entrado em vigor com a edição da Lei 11.718/2008, muito posteriormente aos fatos, ocorridos em 29/7/2004.

Sustentam, no essencial, a ilegalidade da fixação de valor mínimo para a reparação do dano, seja pela impossibilidade de retroação da lei penal mais gravosa, seja por ausência de pedido do órgão ministerial na denúncia.

Ainda, asseveram ser indevida a reparação do dano no crime de descaminho, em decorrência do perdimento da mercadoria.

Formulam, ao final, o seguinte pedido (cito):

Ante o exposto, requer-se a concessão dos benefícios da justiça gratuita, de forma a isentar-se os requerentes do pagamento de custas processuais, nos termos do art. 98, § 1º, I, do Código de Processo Civil e Lei nº 1.060/1950.

Requer-se, ainda, o conhecimento e a procedência da presente revisão criminal, de forma a afastar-se a condenação dos requerentes na obrigação de pagar o valor mínimo para a reparação do dano.

O Ministério Público Federal, no parecer apresentado às fls. 43-45, opinou pela procedência do pedido revisional.

É o relatório.

VOTO

O Código de Processo Penal estabelece as seguintes hipóteses legais que, taxativamente, podem justificar o curso de demanda revisional (cito):

Art. 621.  A revisão dos processos findos será admitida:

I - quando a sentença condenatória for contrária ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos;
II - quando a sentença condenatória se fundar em depoimentos, exames ou documentos comprovadamente falsos;
III - quando, após a sentença, se descobrirem novas provas de inocência do condenado ou de circunstância que determine ou autorize diminuição especial da pena.
Consoante relatado, no caso em análise, a pretensão revisional encontra-se amparada em suposta contrariedade do texto expresso da lei penal, consubstanciada na ilegalidade da fixação de valor mínimo para a reparação dos danos causados pela infração, haja vista que, à época dos fatos (19/7/2004), ainda não se encontrava em vigor a redação atual do inciso IV do artigo 387 do Código de Processo Penal, somente inserido com edição da Lei 11.719, de 20/6/2018.

O caso é de provimento do pedido revisional.

Consta dos autos que os requerentes foram denunciados pela prática do delito tipificado no artigo 334, caput, do Código de Processo Penal, em razão da conduta assim descrita (cito):

Aos 29/07/2004, o veículo de transporte de passageiros marca Scania K 11233S, 86/86, cor branca, placa CGC-1306, foi abordado por agentes da Polícia Federal (PF) na rodovia federal BR-153 na altura de Aparecida de Goiânia (posto Aparecidão). Na ocasião a autoridade policial receberam informações dando notícia de que um ônibus com as características do interceptado estaria transportando mercadorias estrangeiras internalizadas em território nacional sem o pertinente recolhimento de tributos.

Durante a atuação policial verificou-se que o ônibus transportava passageiros que adquiriram mercadorias de origem estrangeira, mas especificamente paraguaia, mas não portavam a devida documentação fiscal de importação.

A despeito da ausência de pedido formal na peça acusatória para que fosse fixado valor mínimo para a reparação do dano e do fato de a conduta delituosa ter ocorrido anteriormente à entrada em vigor da Lei 11.719/2008, que conferiu nova redação ao inciso IV do artigo 387 do Código de Processo Penal, o magistrado a quo, ao sentenciar o feito, após condenar os requerentes nas penas do artigo 334, caput, do Código Penal, fixou, nos termos do art. 387, IV, do CPP, como valor mínimo de indenização a ser paga por cada um dos réus o valor dos tributos sonegados.

Todavia, considerada a data em que praticada a conduta típica (19/7/2004), não se mostrava possível a fixação de valor mínimo para a reparação dos danos causados pela infração, porquanto fundamentada em norma (CPP, art. 387, IV) então inexistente à época dos fatos delituosos e do recebimento da denúncia.

Dito de outra forma, in casu, é evidente a ilegalidade da aplicação do disposto no artigo 387, IV, do Código de Processo Penal, com redação dada pela Lei 11.719/2008, a fatos ocorridos em 19/7/2004, anteriores, portanto, à sua entrada em vigor.

A respeito do tema, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça que a regra do art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, que dispõe sobre a fixação, na sentença condenatória, de valor mínimo para reparação civil dos danos causados ao ofendido, é norma híbrida, de direito processual e material, razão pela qual não se aplica aos delitos praticados antes da entrada em vigor da Lei n. 11.719/2008, que deu nova redação ao dispositivo (AgRg no REsp 1254742/RS, rel. min. Laurita Vaz, DJe de 5/11/2013).

No mesmo sentido, destaca-se o seguinte julgado (cito):

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. VÍCIOS DO ART. 619 DO CPP. NÃO VERIFICAÇÃO. CONSTATAÇÃO DE ILEGALIDADE. CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 2. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO DE ELEMENTOS INERENTES AO TIPO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 3. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. ELEVAÇÃO DA PENA EM 1 ANO E 3 MESES. AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE. READEQUAÇÃO DA PENA. 4. REPARAÇÃO CÍVEL MÍNIMA. ART. 387, IV, DO CPP. NORMA DE DIREITO PROCESSUAL E MATERIAL. IRRETROATIVIDADE. MANIFESTA ILEGALIDADE. 5. ANÁLISE DE ELEMENTOS QUE NÃO POSSUEM CARÁTER EXCLUSIVAMENTE PESSOAL. POSSIBILIDADE DE EXTENSÃO AOS CORRÉUS. ART. 580 DO CPP. 6. ACLARATÓRIOS REJEITADOS. REDIMENSIONAMENTO DA PENA E EXCLUSÃO DA REPARAÇÃO DE DANOS DE OFÍCIO, COM EXTENSÃO AOS CORRÉUS.
1. São cabíveis embargos declaratórios quando houver, na decisão embargada, contradição, omissão ou obscuridade a ser sanada, situação não verificada nos presentes autos. Contudo, constatada a existência de ilegalidade, esta deve ser corrigida de ofício.
(...)
3. Quanto ao mínimo indenizatório, verifico, de forma manifesta, a impossibilidade de aplicação do disposto no art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, com redação dada pela Lei n. 11.719/2008, haja vista os fatos serem muitos anteriores à sua entrada em vigor, tanto que a denúncia foi recebida em 31/10/2001. Dessa forma, não é possível sua aplicação retroativa em prejuízo do réu.
4. A dosimetria de todos os corréus foi fundamentada nos mesmos termos pelo Magistrado de origem bem como pelo Tribunal de origem, alterando-se apenas o valor indenizatório. Nesse contexto, cuidando-se de análise de elementos que não possuem caráter exclusivamente pessoal, os efeitos da presente decisão devem ser estendidos aos corréus, nos termos do art. 580 do Código de Processo Penal.
5. Embargos de declaração rejeitados. Ordem concedida de ofício para redimensionar a pena privativa de liberdade para 1 ano, 6 meses e 20 dias de reclusão e 14 dias-multa, e para excluir o valor mínimo indenizatório fixado, com extensão aos corréus nos termos do art. 580 do Código de Processo Penal, mantidos os demais termos da condenação.
(EDcl no AgRg no AREsp 1503460/SP, rel. min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 22/2/2021).

Em acréscimo, sobre a impossibilidade de fixação de valor mínimo para a reparação dos danos causados pela infração, oportuna a transcrição da seguinte passagem do parecer apresentado pelo Ministério Público Federal (cito):

Temos que o pedido de Revisão Criminal deve ser julgado procedente.

De fato, os requerentes têm razão quanto à fixação do valor mínimo indenizatório, pois os delitos de descaminho foram praticados antes da vigência da Lei nº 11.719/2008.

É que, de fato, não pode ser aplicável à espécie o art. 387, IV, do Código de Processo Penal, alterado pela Lei nº 11.719/2008, relativamente à fixação de valor indenizatório, quer por se tratar de norma processual complementar do efeito condenatório previsto no art. 91, I, do Código Penal, quer por se cuidar de dispositivo de conteúdo material, razão pela qual não pode retroagir para prejudicar o réu.

Ademais, a irretroatividade da lei penal mais gravosa há, em princípio, de também alcançar a lei processual penal, apesar do que dispõe o art. 2º do Código de Processo Penal, que determina a aplicação imediata da norma, uma vez que deve ser (re)interpretado à luz da Constituição. Assim, sempre que a nova lei processual for prejudicial aos réus, porque suprime ou relativiza garantias, deverá se limitar a reger as infrações penais consumadas após a sua entrada em vigor, e não antes; afinal, também por aqui, a lei deve cumprir sua função de garantia, de modo que por norma processual menos benéfica se há de entender toda disposição normativa que importe em diminuição de garantias, e por mais benéfica, a que implique o contrário: aumento de garantias processuais.

Por tais razões, o Ministério Público Federal requer a procedência do pedido revisional, reformando-se a sentença para afastar a condenação dos requerentes a pagar a indenização prevista nos termos do art. 387, IV, do Código de Processo Penal.

Diante desse quadro, seja por ausência de pedido expresso do ofendido ou do Ministério Público Federal, seja, principalmente, pela inviabilidade de aplicação retroativa da disposição contida no artigo 387, IV, do Código de Processo Penal, deve ser julgado procedente o presente pedido revisional, de modo a afastar-se a sentença penal condenatória na parte atinente à estipulação de valor mínimo prevista no artigo 387, IV, do Código de Processo Penal.

Ante o exposto, acolhendo o parecer apresentado pelo Ministério Público Federal, JULGO PROCEDENTE o presente pedido revisional, para, reformando parcialmente a sentença penal condenatória proferida nos autos do Processo 2008.35.04.000543-2, afastar a condenação dos requerentes ao pagamento de indenização, com fundamento no artigo 387, IV, do Código de Processo Penal, no valor dos tributos sonegados.
É como voto.
Desembargador Federal NÉVITON GUEDES
Relator
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